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1 INTRODUÇÃO

O reflexo da crise já pôde ser notado em diversas empresas do mundo, através de balanços, que mostram a redução de crescimento econômico. É diante deste impacto causado, que as sociedades cooperativas e não cooperativas ficam mais cautelosas, já que em muitos casos precisam rever seus planos estratégicos de crescimento e investimento para os próximos meses, e por isso é necessário haver uma boa analise financeira, que encontre resultados e assim determine a tomada de decisões, onde  geralmente irá envolver a busca por alternativas e melhorar o seu resultado financeiro e econômico.

A melhor compreensão sobre como analisar financeiramente uma sociedade cooperativa e não cooperativa, se dará por meio de um estudo de caso aplicado a uma cooperativa agroindustrial, que faz da análise financeira e do planejamento, uma grande ferramenta de uso, para que as oportunidades de mercado, seja de fato aproveitadas obtendo relativo sucesso, pelo contínuo apoio aos produtores associados e a contribuição ao desenvolvimento dos seus cooperados.

1.1 Problemática

Portanto, o desenvolvimento deste trabalho busca responder a seguinte problemática: Os resultados obtidos através de análise financeira, feita com base nas demonstrações contábeis são confiáveis e contribui para a tomada de decisões?

A seguir no desenvolvimento deste trabalho serão discutidos o conceito de cooperativismo e a importância da administração. Também será destacado a relação de emprego e o modo de tributação. Em seguida a metodologia, a análise de dados, conclusão e por fim as referências utilizadas para a execução deste trabalho.

1.2 Justificativa

Devido à preocupação com a tomada de decisões, o tema Análise Financeira é muito importante para a administração das empresas e para sua sobrevivência. Daí se tem à importância de estudar, pesquisar e evidenciar sobre, pois é de grande significância conhecer e entender como pode ser feito uma analise financeira de uma cooperativa. 

1.3 Objetivos

1.3.1 Objetivo Geral

O objetivo geral deste trabalho é analisar a situação financeira de uma Cooperativa, através de ferramentas e assim contribuir nas tomadas de decisões. 

1.3.2 Objetivos Específicos

· Conceituar cooperativas e a importância da administração;

· Definir o trabalhador cooperado;

· Fornecer informações sobre o Fluxo de Caixa nas Normas Internacionais

· Esclarecer a Incidência de Impostos nas Cooperativas

· Analisar a capacidade financeira de uma  Cooperativa;

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Conceito de Cooperativa e as suas principais diferenças em relação a uma empresa de capital

De acordo com Ghellar (2008), as cooperativas são entidades sem fins lucrativos e não são sociedades beneficentes ou culturais, pois elas visam o resultado econômico dos seus associados/cooperados e não da sociedade (pessoa jurídica).

“...as sociedades cooperativas têm por finalidade prestar serviços aos associados para o exercício de uma atividade comum, econômica, sem que tenham objetivo de lucro. Sendo a cooperativa voltada para o atendimento de seus associados, através de uma estrutura de prestação de serviços sem finalidade lucrativa.” (AMARAL, 2002)

Segundo Silva (1994), as cooperativas têm como objetivo a prestação de serviços a seus associados, através de trabalho, não lucro como nas empresas de capital. Elas são caracterizadas como sociedades de pessoas, nas quais cada associado tem direito a um voto, além de não possuírem uma existência autônoma e independente de seus membros, enquanto nas sociedades de capital, o voto é de acordo com o capital de cada investidor, e cada um possui uma existência autônoma e independente de seus membros, do ponto de vista econômico.

O Quadro abaixo apresenta as principais diferenças entre as cooperativas e as sociedades não cooperativas. 

	Características Principais
	Sociedade cooperativa
	Sociedade não cooperativa

	Quanto à forma da sociedade
	Pessoas
	Capital

	Quanto à tomada de decisão
	Voto igualitário
	Voto proporcional ao capital

	Destino dos resultados
	Retorno aos associados
	Retorno aos investidores

	Denominação dos resultados
	Sobra
	Lucro

	Número de proprietários com poder
	Grande
	Pequeno

	Cliente
	Consumidor e proprietário
	Só consumidor

	Resultados negativos
	Não sujeitas à falências
	Sujeitas à falências


Quadro 1: Principais diferenças entre cooperativas e empresas privadas

Fonte: PEDROZO (1993)


Conforme apresentado são significativas as diferenças entre as cooperativas e sociedades não cooperativas. Vale destacar que enquanto uma empresa privada visa resultados lucrativos, uma cooperativa visa resultados de sobra, mas tanto a cooperativa como a privada, dependem de uma boa administração para obter tais resultados.

2.2 Importância da Administração Agropecuária

Segundo Marion (1996), administrar uma atividade agropecuária requer ampla abrangência de informações em termos de desempenho físico e financeiro. Algumas vezes, entretanto, muitas das informações necessárias são registradas apenas na memória de quem administra ou em anotações informais. Há também tendência de alguns em julgar ou medir o desempenho financeiro de uma atividade rural pelo surgimento de novas construções, pela quantidade de terra que compõe a atividade, ou pelo total de dinheiro no banco. Cada uma dessas medidas, todavia, propicia um quadro potencialmente enganoso de desempenho financeiro de um negócio agropecuário e muitas vezes uma análise errada da força financeira do proprietário do negócio. 

De acordo com Gimenes e Gimenes (2008), são conhecidas as atuais dificuldades econômicas que as empresas atravessam para a formação de um capital condizente, com o volume de operações que elas pretendem realizar, sendo que o mesmo ocorre com as cooperativas. 

Segundo Gimenes e Gimenes (2008), uma das saídas para estas dificuldades, seria financiar suas atividades com dois tipos de fontes de recursos: capitais próprios e capitais de terceiros. Mas é necessário um equilíbrio, de modo que a empresa possa desenvolver suas atividades sem colocar em risco a sua autonomia financeira.

De acordo com Marion (1996), as exigências para tomada de decisões financeiras requerem nova percepção do que é uma fazenda. No passado, era comum considerar a fazenda em termos de números de animais que compunha o rebanho, terra e equipamentos destinados à agricultura e a pecuária. Atualmente, o conceito agropecuário como unidade de negócio deve ser enfatizado na mesma proporção da tradicional ênfase de produção. Devendo ser avaliada como um conjunto de ativo e passivo na luta para se manter e expandir diante das viabilidades financeiras.

Além da importância em administrar e expandir diante das viabilidades financeiras, existe a importância em se fazer um bom gerenciamento. 
2.3 Gerenciamento

De acordo com o estudo feito por Cabrelli e Ferreira (2007), a contabilidade gerencial tem por objetivo auxiliar empresários nas tomadas de decisões, corrigindo falhas da empresa, através da elaboração de planos administrativos e instrumentos, que contribuam para o crescimento na geração de lucros e redução da taxa de mortalidade empresarial. Esses planos são feitos por meio de relatórios orçamentários, desempenho e de custos.

Cabrelli e Ferreira (2007), destaca algumas funções como a de garantir que as informações cheguem às pessoas certas no tempo certo; organizar o sistema gerencial a fim de permitir à administração ter conhecimento dos fatos ocorridos e seus resultados; propor medidas corretivas a fim de melhorar a eficiência da empresa; fazer avaliação econômica; comparar o desempenho esperado com o real; pensar e planejar a administração tributária.

Um planejamento tributário só é possível quando há esclarecimento sobre incidência de tributação com mão-de-obra e com receitas.

2.4 Definição de Trabalhador Cooperado


De acordo com Amaral (2002), estão excluídos da relação de emprego o trabalhador autônomo, eventual, voluntário, avulso e o prestado exclusivamente de forma voluntária ou de estágio, dentro dos critérios legais exigidos.

Segundo Martins (2005), para haver a relação de emprego é necessário a existência de alguns requisitos: pessoalidade (pessoa física), continuidade (natureza não eventual), subordinação (sob a dependência deste) e onerosidade (mediante pagamento de salário). A regra aplica-se também a empregado rural.


Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o:

“Art. 3º. Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário.


Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual”.


A Constituição prevêem seu:

 “Art. 2º da lei 5889/73, empregado rural é toda pessoa física que, em propriedade rural ou prédio rústico, presta serviços de natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário”. (BRASIL, Constituição Federal de 1988)

Para Anceles (2002), a cooperativa de produção rural que contratar segurados empregado e trabalhador avulso, exclusivamente, para a colheita de produção de seus cooperados são responsáveis pelo recolhimento da contribuição previdenciária devida, bem como pelo recolhimento das contribuições arrecadadas pelo INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) destinadas a outras entidades e fundos, incidentes sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, no decorrer do mês.
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Figura 1: Cooperativa de produção Rural

Fonte: Anceles, 2002, pág. 499


Ainda Anceles (2002) afirma que as contribuições incidentes sobre as remunerações de segurados empregado e trabalhador avulso que trabalharem, exclusivamente, na colheita de produção dos cooperados deverão ser apuradas separadamente das relativas aos segurados regulares da cooperativa, distintas por cooperado, hipótese em que deverão ser feitas folhas de pagamentos diferentes dos demais segurados, observadas as normas específicas de elaboração de Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência  Social (GFIP).

De acordo com Amaral (2002), inexiste vínculo empregatício entre associados e a sociedade cooperativa, seja ela de qualquer natureza. Os encargos e contribuições à seguridade social deixam de ser responsabilidade da cooperativa, que está desobrigada desse encargo e passa a ser recolhida pela empresa tomadora de serviço, calculada sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que lhe são prestados por cooperados por intermédio das cooperativas. No caso de trabalhador autônomo que preste serviço para a cooperativa o recolhimento é efetuado por meio de carnê.
Segundo Braga (2003), é freqüente a oferta de mão-de-obra por cooperativas, cuja finalidade é justamente o recrutamento e colocação no mercado de trabalhadores, a preços mais vantajosos do que a contratação direta pela tomadora do serviço ou através de uma locadora de serviços comum. Esse adicional competitivo decorre das vantagens fiscais de que desfrutam as cooperativas, bem como do fato de não possuírem empregados, mas apenas sócios ou cooperados, que não fazem jus aos encargos usualmente devidos a funcionários. Sendo que esses encargos são repassados a terceiros, sejam eles uma tomadora de serviços, ou um trabalhador autônomo.

Portanto, as sociedades cooperativas têm a responsabilidade de cobrar e repassar as obrigações tributárias nas condições do responsável pelas pessoas jurídicas associadas. 

2.5 Esclarecimento sobre a Incidência de Impostos nas Cooperativas

De acordo com a Receita Federal do Brasil (2005), as cooperativas pagarão o imposto de renda sobre o resultado positivo das operações e das atividades estranhas à sua finalidade (ato não cooperativo). Nesse sentido, dispõe o art. 111 da Lei no 5.764, de 1971, que serão considerados como renda tributável os resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas operações de que tratam. Segue abaixo os artigos 85, 86, 88 e 111da lei 5764/71:

 “Art. 111. Serão considerados como renda tributável os resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas operações de que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei.

Art. 85. As cooperativas agropecuárias e de pesca poderão adquirir produtos de não associados, agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento de contratos ou suprir capacidade ociosa de instalações industriais das cooperativas que as possuem.

Art. 86. As cooperativas poderão fornecer bons e serviços a não associados, desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais e estejam de conformidade com a presente lei.

Parágrafo único. No caso das cooperativas de crédito e das seções de crédito das cooperativas agrícolas mistas, o disposto neste artigo só se aplicará com base em regras a serem estabelecidas pelo órgão normativo.
Art. 87. Os resultados das operações das cooperativas com não associados, mencionados nos artigos 85 e 86, serão levados à conta do "Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social" e serão contabilizados em separado, de molde a permitir cálculo para incidência de tributos.” (BRASIL1971, 2005)
Ainda a Receita Federal do Brasil (2005), as sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação específica não terão incidência do imposto de renda sobre suas atividades econômicas, de proveito comum, sem objetivo de lucro. 

Àquelas cooperativas que tiverem receita de ato não cooperativo, poderão desde que, não se enquadrem nas condições de obrigatoriedade de apuração do lucro real, optar pela tributação com base no lucro presumido. A opção por esse regime de tributação deverá ser manifestada com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido, correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário e será definitiva em relação a todo o ano-calendário. (Receita  Federal, 2005)

 De acordo com Anceles (2002), quando do repasse correspondente ao valor da operação de venda realizada no período, as sociedades cooperativas ficam obrigadas a cobrar e a recolher, na condição de responsável, a Cofins e o Pis/Pasep devidos pelas pessoas jurídicas associadas. 

2.6 Demonstração do Fluxo de Caixa nas Normas Internacionais 

De acordo com o ofício circular nº 01/2005 da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, a informação dos fluxos de caixa tem como objetivo, fornecer uma base para avaliação da capacidade de geração e utilização desses fluxos de forma estruturada por natureza de atividades. Para isso o a Norma Internacional IAS 7, através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis nº 03, definiu a estrutura que deve ser utilizada em todos os fluxos de caixa, permitindo avaliar o efeito das atividades, sobre o montante de caixa, equivalentes de caixa e suas necessidades de liquidez. Sendo eles: 

· Atividades Operacionais: são as principais atividades geradoras de receita da entidade e outras atividades diferentes das de investimento e de financiamento. Exemplo: (a) recebimentos de caixa pela venda de mercadorias e pela prestação de serviços; (b) recebimentos de caixa decorrentes de royalties, honorários, comissões e outras receitas; (c) pagamentos de caixa a fornecedores de mercadorias e serviços; (d) pagamentos de caixa a empregados ou por conta de empregados;

· Atividades de Investimento: são as referentes à aquisição e à venda de ativos de longo prazo e de outros investimentos não incluídos nos equivalentes de caixa. Exemplo: (a) pagamentos de caixa para aquisição de ativo imobilizado, intangível e outros ativos de longo prazo. Esses desembolsos incluem os custos de desenvolvimento ativados e ativos imobilizados de construção própria; (b) recebimentos de caixa resultantes da venda de ativo imobilizado, intangível e outros ativos de longo prazo;

· Atividades de Financiamento: são aquelas que resultam em mudanças no tamanho e na composição do capital próprio e no endividamento da entidade, não classificadas como atividade operacional. Exemplo: (a) caixa recebido pela emissão de ações ou outros instrumentos patrimoniais; (b) pagamentos de caixa a investidores para adquirir ou resgatar ações da entidade; (c) caixa recebido proveniente da emissão de debêntures, empréstimos, títulos e valores, hipotecas e outros empréstimos de curto e longo prazos; 
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC nº 03, informa ainda, que pode ser utilizado o método direto ou indireto para reportar o fluxo de caixa das atividades operacionais, sendo que no método direto as principais classes de recebimentos e desembolsos são divulgados, e no método indireto, o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais é determinado ajustando-se o resultado (lucro ou prejuízo).

2.6.1 Notas Explicativas


A Comissão de Valores Mobiliários – CVM através do Ofício Circular nº 01/2005, informa que O IAS 7 e o SFAS 95, requerem divulgações em notas explicativas sobre certos tópicos da demonstração de fluxo de caixa. Abaixo algumas delas:

	Tópico
	SFAS 95
	IAS 7

	Componentes caixa e equivalentes caixa
	Exige a divulgação dos critérios que a empresa utiliza na consideração dos investimentos classificados como equivalentes-caixa.
	Exige a divulgação dos componentes que a empresa está considerando como caixa e equivalentes caixa e deve apresentar uma conciliação entre os valores em sua demonstração dos fluxos de caixa com os itens do balanço patrimonial . Deve ser divulgado o efeito de qualquer mudança na política para determinar os componentes de caixa e equivalentes de caixa (IAS 8).

	Juros, dividendos e imposto de renda
	Os juros (líquido das quantias capitalizadas) e imposto de renda pagos devem ser evidenciados em destaque apenas se for utilizado o método indireto; dividendos pagos podem ser agrupados com outras distribuições aos proprietários; e, juros e dividendos recebidos podem também constituir um único subitem.
	Os juros e dividendos, pagos e recebidos, e o imposto de renda pago devem ser mostrados d forma individualizada na demonstração de fluxo de caixa, independentemente de se utilizar o método direto ou indireto.

	Itens extraordinários
	Não é necessário nenhum procedimento especial para evidenciar os fluxos de caixa oriundos de itens extraordinários.
	Devem ser classificados como resultantes de atividades operacionais, de investimento ou de financiamento, conforme o caso, separadamente divulgados, a que os originou, e evidenciados de acordo com o IAS 8.


Quadro 2: Tópicos de notas explicativas exigidas pelas Normas Internacionais

Fonte: Ofício Circular nº 1/2005 da CVM


Dentre estas, a empresa também podem divulgar outras notas explicativas se assim julgar necessário.

2.6.2 Demonstração do Fluxo de Caixa

O Fluxo de Caixa apresentado é pelo método indireto da empresa Coamo Agroindustrial Cooperativa e contém informações dos anos de 2008 e 2009.

TABELA 1

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008

MÉTODO INDIRETO (Valores em R$ 1,00)
	
	2009        
	2008        

	1. Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
	 
	 

	
	
	

	Sobra Líquida do Exercício
	289.611.809 
	315.729.643 

	
	
	

	Ajustes  para  Conciliar  o  Resultado  às  Disponibilidades Geradas pelas Atividades  Operacionais
	
	

	Depreciação e Amortização
	48.223.296 
	43.463.016 

	Juros sobre Empréstimos Tomados
	31.797.068 
	34.044.234 

	Juros sobre Contas a Receber
	      (1.738.622)
	      (4.946.767)

	Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa
	    (17.180.318)
	15.251.974 

	Resultado na Venda de Ativos Não Circulante
	      (3.808.145)
	      (7.451.009)

	Recebimento de Lucros e Dividendos
	      (1.195.082)
	          (51.350)

	
	
	

	Variações nos Ativos e Passivos
	
	

	Redução em Contas a Receber
	58.518.125 
	50.280.770 

	Aumento nos Estoques
	    (41.152.585)
	  (168.646.879)

	Redução no Realizável a Longo Prazo
	49.566.678 
	40.656.913 

	Redução/Aumento em Fornecedores
	  (110.651.828)
	265.300.307 

	Redução em Obrigações a Pagar
	      (5.467.190)
	    (13.096.360)

	Redução/Aumento na Prov. p/ Imposto de Renda e Contrib. Social
	        (2.714.334)
	444.950 

	Redução/Aumento no Passivo Não Circulante
	      (3.893.270)
	338.076 

	Disponibilidades Líquidas Geradas pelas Atividades Operacionais
	289.915.602 
	571.317.518 

	
	
	

	2. Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
	 
	 

	Compras de Imobilizado
	  (106.332.791)
	  (133.766.001)

	Empréstimos Tomados
	28.494.500 
	52.232.958 

	Pagamentos de Empréstimos
	    (35.588.293)
	    (39.693.935)

	Recebimentos por Vendas de Ativos Não Circulante
	4.566.330 
	7.822.729 

	Recebimento de Lucros e Dividendos
	184.712 
	45.692 

	Disponibilidades Líq. Aplicadas nas Atividades de Investimentos
	(108.675.542)
	(113.358.557)

	
	
	

	3. Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
	 
	 

	Integralização de Capital
	590.568 
	395.136 

	Pagamentos de Sobras
	  (108.441.645)
	    (81.784.186)

	Pagamentos de Capital Social
	      (6.645.933)
	      (4.378.723)

	Empréstimos Tomados
	743.118.651 
	980.463.076 

	Pagamentos de Empréstimos
	  (970.981.045)
	  (861.395.807)

	Disponibilidades Líq. Aplicadas/Geradas nas Ativ. de Financtos.
	(342.359.404)
	33.299.496 

	
	
	

	4. Redução/Aumento nas Disponibilidades
	(161.119.344)
	 491.258.457  

	No Início do Período
	1.190.160.630 
	    698.902.173 

	No Final do Período
	1.029.041.286 
	  1.190.160.630 

	
	 
	 


Fonte: Coamo Agroindustrial Cooperativa, 2010

3 METODOLOGIA

A metodologia utilizada na elaboração deste trabalho foi à exploratória. A pesquisa exploratória proporciona maiores informações sobre o assunto, facilita a delimitação do tema de pesquisa, orienta a fixação dos objetivos e podendo descobrir um novo tipo de enfoque sobre o assunto. 

A coleta de dados foi baseada em pesquisas bibliográficas a partir de artigos eletrônicos via Internet, livros didáticos, revistas de contabilidade e também em artigos relacionados ao tema análise financeira. A pesquisa bibliográfica é necessária para se conhecer previamente o estágio em que se encontra o assunto a ser pesquisado, independentemente de qual campo do conhecimento pertença. O método utilizado neste trabalho é um estudo de caso.

4 ANÁLISE DE DADOS

4.1 Coamo Agroindustrial – Um estudo de Caso

A Coamo é uma cooperativa agropecuária com sede em Campo Mourão, no Paraná. É a maior cooperativa da América Latina com 112 unidades em 60 municípios dos estados do Paraná, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul. Em 2010 a Coamo completa 40 anos de atividades. Uma cooperativa forte que garante segurança e solidez nas relações com o seu quadro social, clientes e fornecedores, e que contribui para o desenvolvimento econômico, técnico, educacional e social dos seus 22 mil cooperados. (Coamo Agroindustrial Cooperativa, 2010)

Com a atuação de mais de 21 mil agricultores associados e um quadro funcional de mais de 4 mil colaboradores efetivos, a Coamo Agroindustrial Cooperativa baseia sua administração no tripé cooperados-diretoria-funcionários. A perfeita integração entre eles tornou a Coamo uma das maiores cooperativas agrícolas da América Latina. (Coamo Agroindustrial Cooperativa, 2010)

A empresa atua em outros estados através das unidades responsáveis pelo atendimento aos cooperados, quanto ao recebimento de produtos, distribuição de insumos, serviços administrativos e financeiros, estão localizadas de forma estratégica a propiciar ao quadro social maior facilidade no desenvolvimento de suas atividades. Além de suma importância no barateamento dos custos de transportes que integra os custos gerais de produção e está em perfeita consonância com a razão de ser cooperativa. Os estados em que atua são: Mato Grosso do Sul, Paraná e Santa Catarina. (Coamo Agroindustrial Cooperativa, 2010)

A escolha por estudar esta cooperativa se deu pela sua representatividade no meio cooperativismo, pelas estratégias utilizadas para redução de custos com transportadoras e por basear sua administração na relação entre cooperados, diretoria e funcionários.

4.1.1 Informações Gerenciais

De acordo com informações divulgadas pela Coamo Agroindustrial Cooperativa (2010), os efeitos climáticos marcaram a agricultura em 2009 como um ano atípico em razão das frustrações das safras nas lavouras de verão e inverno. Podendo destacar também os reflexos provocados pela crise mundial, com a perda no poder de compra dos consumidores dos principais mercados, acarretando a redução da demanda externa por commodities
, que em parte foi compensada pela manutenção da demanda interna, reduzindo o impacto da quebra da safra.

A Cooperativa Coamo (2010), apresentou anteriormente aumentos exagerados dos fertilizantes no setor de insumos agrícolas, mas em 2009, suas cotações voltaram aos patamares normais, reduzindo o custo da safra 2009/2010 em relação ao ano anterior.


Ainda a Coamo Agroindustrial Cooperativa (2010), utilizou para o recebimento de produtos agrícolas, uma política voltada para a redução dos custos de produção dos associados, disponibilizando aos mesmos, unidades de recebimento de produtos próximas de suas propriedades agrícolas e aptas a receber a produção com a velocidade requerida. A área de atuação abrange 60 municípios nos Estados do Paraná, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul, as instalações somam um total de 105 unidades de recebimento, dotadas de uma eficiente estrutura de secagem e com capacidade estática de armazenagem de 4,03 milhões de toneladas. Com essa estrutura de recebimento e com a adequada distribuição entre as regiões, proporcionou o recebimento de 4,50 milhões de toneladas de produtos, correspondente a 3,3% da produção nacional de grãos e fibras, nos propiciando a manutenção da liderança no mercado.

4.1.2 Análise Financeira

A avaliação será através de uma análise financeira e gerencial do balanço e da demonstração do fluxo de caixa, buscando informações relevantes, que servirá como suporte para tomada de decisões.

Segue abaixo o balanço patrimonial que será analisado:

TABELA 2

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31/12/2009 e 31/12/2008 – (Valores em R$ 1,00)

(continua)

	ATIVO

	
	2009        
	2008        

	CIRCULANTE
	2.551.218.328
	2.673.980.918

	
	
	

	DISPONIBILIDADES
	1.029.041.286
	1.190.160.630

	        Caixa
	293.068
	488.925

	   Bancos Conta Movimento
	1.377.142
	4.733.586

	Aplicações de Liquidez Imediata (nota 04)
	1.027.371.076
	1.184.938.119

	
	
	

	CRÉDITOS
	723.311.852
	727.242.991

	Associados (nota 05)
	367.440.685
	456.495.551

	Não Associados Produtores (nota 06)
	4.876.987
	3.699.158

	Aplicações Financeiras (nota 04)
	50.729.712
	430.456

	Clientes
	274.032.777
	247.850.035

	Adiantamento a Fornecedores
	16.993.324
	56.106.042

	Tributos a Recuperar (nota 07)
	29.076.317
	8.832.213

	Outros Créditos (nota 08)
	3.087.609
	1.034.900

	(-) Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa
	22.925.559
	47.205.364

	
	
	

	ESTOQUES
	796.730.651
	755.578.066

	Produtos Agrícolas (nota 09)
	416.815.020
	371.133.910

	Bens de Fornecimento (nota 10)
	262.014.072
	304.995.970

	Prod. Industr., Mat. Primas e Mat. Secundárias (nota 11)
	107.029.707
	69.436.929

	Almoxarifados
	10.871.852
	10.011.257

	
	
	

	DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE (nota 12)
	2.134.539
	999.231

	
	
	

	NÃO CIRCULANTE
	690.285.606
	682.471.803

	
	
	

	REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
	119.877.197
	176.543.362

	Créditos com Associados (nota 05)
	98.202.503
	139.180.847

	Créditos com Anão ssociados (nota 06)
	118.568
	332.403

	Aplicações Financeiras (nota 04)
	5.020
	424.232

	Clientes
	1.181.938
	-

	Tributos a Recuperar (nota 07)
	14.271.843
	15.203.128

	Depósitos Judiciais
	7.399.583
	31.005.066

	Bens Não Destinados a Uso
	15.402.287
	-

	Outros Créditos (nota 08)
	1.282.015
	1.284.759

	(-) Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa
	17.986.560
	10.887.073

	
	
	

	PERMANENTE
	570.408.409
	505.928.441

	INVESTIMENTOS (nota 13)
	2.063.992
	1.028.525

	
	
	

	IMOBILIZADO (nota 14)
	566.223.624
	499.857.714

	
	
	

	DIFERIDO (nota 15)
	2.120.793
	5.042.202

	
	
	

	TOTAL DO ATIVO
	3.241.503.934
	3.356.452.721


TABELA 2

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31/12/2009 e 31/12/2008 – (Valores em R$ 1,00)

(conclusão)

	 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	
	2009        
	2008        

	CIRCULANTE
	1.028.540.896
	1.364.192.604

	Débitos com Associados (nota 16)
	380.135.530
	493.514.684

	Débitos com Não Associados
	45.575.703
	47.353.626

	Obrigações Sociais, Tributárias e Trabalhistas (nota 17)
	22.248.083
	23.048.163

	Adiantamentos de Clientes
	5.375.900
	10.043.009

	Fornecedores
	58.869.765
	54.364.516

	Instituições Financeiras (nota 18)
	515.648.230
	732.466.587

	Imposto de Renda
	-
	2.332.614

	Contribuição Social
	687.685
	1.069.405

	
	
	

	NÃO CIRCULANTE
	334.273.896
	305.758.283

	
	
	

	EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
	334.273.896
	305.758.283

	Obrigações Sociais, Tributárias e Trabalhistas (nota 17)
	704.962
	357.918

	Instituições Financeiras (nota 18)
	303.150.553
	270.741.669

	Contigências (nota 19)
	10.140.453
	34.658.696

	Receitas e Despesas Diferidas
	20.277.928
	-

	
	
	

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	1.878.689.142
	1.686.501.834

	
	
	

	CAPITAL SOCIAL (nota 20)
	123.060.187
	113.404.277

	
	
	

	FUNDOS LEGAIS E ESTATUTÁRIOS
	1.647.478.178
	1.460.922.237

	Fundo de Reserva
	211.321.223
	189.217.350

	Fundo de Assist. Técnica, Educacional e Social - FATES
	582.072.381
	499.295.020

	Fundo de Desenvolvimento
	687.989.347
	607.703.893

	Fundo para Cobertura de Riscos e Auto Seguro
	34.424.171
	33.033.483

	Fundo para Manutenção do Capital de Giro Próprio
	131.671.056
	131.672.491

	
	
	

	SOBRAS A DISPOSIÇÃO DA A.G.O.
	108.150.777
	112.175.320

	
	
	

	TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	3.241.503.934
	3.356.452.721


Fonte: Coamo Agroindustrial Cooperativa, 2010


A análise será feita com base nos índices do capital circulante líquido (CCL) e Liquidez Seca (LS). Além das variáveis de Necessidade Liquida de Capital de Giro(NLCG), Tesouraria (T) e Capital de Giro (CDG).
4.1.2.1 Calculando os Índices de CCL, LS e as Variáveis, NLCG, T e CDG

De acordo com Matarazzo (2003), o capital circulante líquido é a folga financeira da empresa. Neto (2006), define o capital circulante líquido (CCL) como o excedente das aplicações a curto prazo (Ativo circulante – AC), em relação às captações de recursos processadas também a curto prazo (Passivo Circulante – PC) . Sendo:

CCL =  AC  – PC

	Ano 2008: 
	CCL=
	2.673.980.918
	-
	 

	
	CCL=
	1.309.788.314
	
	

	
	
	
	
	

	Ano 2009: 
	CCL=
	2.551.218.328
	-
	1.028.540.896

	
	CCL=
	1.522.677.432
	
	



Pode-se perceber em 2009, que a redução do passivo circulante e do ativo circulante, contribuiu para um aumento do capital circulante líquido em relação ao ano anterior.


Segundo Neto (2006), a liquidez seca (LS) determina a capacidade de curto prazo de pagamento da empresa (Passivo Circulante – PC), mediante a utilização das contas do disponível e valores a receber (Ativo Circulante – AC) reduzido do Estoque (E) e das Despesas Antecipadas (DA). Sendo: 

LS = AC – Estoque – DA / PC

	Ano 2008: 
	LS=
	2.673.980.918
	-
	755.578.066
	-
	999.231
	/
	1.364.192.604

	
	LS=
	1,41
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ano 2009: 
	LS=
	2.551.218.328
	-
	796.730.651
	-
	2.134.539
	/
	1.028.540.896

	
	LS=
	1,70
	
	
	
	
	
	



Pode-se perceber que em 2009 houve um crescimento na liquidez da empresa, sendo de R$ 1,41 para R$ 1,70, pois para cada R$ 1,00 de dívidas a curto prazo, eu tenho R$ 1,70 de ativo circulante.

Para melhor entendimento do calculo da análise do capital de giro, torna-se necessário reclassificar o balanço patrimonial em Financeiro, Operacional e não Operacional. Segue abaixo o balanço da empresa Coamo Agroindustrial reclassificado.

TABELA 3

Reclassificação do BALANÇO PATRIMONIAL

	ATIVO

	Ativo Circulante Financeiro
	  1.079.770.998 
	  1.190.591.086 

	Caixa
	              293.068 
	              488.925 

	Bancos com Movimento
	           1.377.142 
	           4.733.586 

	Aplicações de Liquidez Imediata
	    1.027.371.076 
	    1.184.938.119 

	Aplicações Financeiras
	         50.729.712 
	              430.456 

	 
	 
	 

	Ativo Circulante Operacional/Cíclico
	  1.471.447.330 
	  1.483.389.832 

	Associados
	       367.440.685 
	       456.495.551 

	Não Associados Produtores
	           4.876.987 
	           3.699.158 

	Clientes
	       274.032.777 
	       247.850.035 

	Adiantamento a Fornecedores
	         16.993.324 
	         56.106.042 

	Tributos a Recuperar
	         29.076.317 
	           8.832.213 

	Outros Créditos
	           3.087.609 
	           1.034.900 

	(-) Provisão p/Créditos de Liquidação Duvidosa
	        (22.925.559)
	        (47.205.364)

	Estoques
	       796.730.651 
	       755.578.066 

	Despesas Pagas Antecipadamente
	           2.134.539 
	              999.231 

	 
	 
	 

	Ativo Não Operacional
	     690.285.606 
	     682.471.803 

	Realizável a Longo Prazo
	       119.877.197 
	       176.543.362 

	Investimentos
	           2.063.992 
	           1.028.525 

	Imobilizado
	       566.223.624 
	       499.857.714 

	Diferido
	           2.120.793 
	           5.042.202 

	 
	 
	 

	PASSIVO

	Passivo Circulante Financeiro
	     426.398.918 
	     544.270.329 

	Débitos com Asssociados
	       380.135.530 
	       493.514.684 

	Débitos com Não Asssociados
	         45.575.703 
	         47.353.626 

	Imposto de Renda
	                      -   
	           2.332.614 

	Contribuição Social
	              687.685 
	           1.069.405 

	 
	 
	 

	Passivo Circulante Operacional/Cíclico
	     602.141.978 
	     819.922.275 

	Obrigações Socias, Tributárias e Trabalhistas
	         22.248.083 
	         23.048.163 

	Adiantamento de Clientes
	           5.375.900 
	         10.043.009 

	Fornecedores
	         58.869.765 
	         54.364.516 

	Instituições Financeiras
	       515.648.230 
	       732.466.587 

	 
	 
	 

	Passivo Não Operacional
	  2.212.963.038 
	  1.992.260.117 

	Exigível a Longo Prazo
	       334.273.896 
	       305.758.283 

	Patrimônio Líquido
	    1.878.689.142 
	    1.686.501.834 

	
	
	


Fonte: Dados da Pesquisa

Para Hoji (2004), a Necessidade Líquida de Capital de Giro (NLCG) é a diferença entre o Ativo Circulante Operacional (ACO) e o Passivo Circulante Operacional (PCO). Matazarro (2003), esclarece que é também o quanto à empresa necessita de capital para financiar o giro. Sendo:

NLCG = ACO – PCO

	Ano 2008: 
	NLCG=
	1.483.389.832
	-
	819.922.275

	
	NLCG=
	663.467.557
	
	

	
	
	
	
	

	Ano 2009: 
	NLCG=
	1.471.447.330
	-
	602.141.978

	
	NLCG=
	869.305.352
	
	



Pode-se perceber que a necessidade de capital para financiar o giro foi maior em 2009.


De acordo com Mello (2010), o capital de giro (CDG), é a diferença entre o Passivo não Circulante (PNC) e o Ativo não Circulante (ANC). Sendo:

CDG = PNC – ANC

	Ano 2008: 
	CDG=
	1.992.260.117
	-
	682.471.803

	
	CDG=
	1.309.788.314
	
	

	
	
	
	
	

	Ano 2009: 
	CDG=
	2.212.963.038
	-
	690.285.606

	
	CDG=
	1.522.677.432
	
	



Percebe-se que o capital de giro em 2009 foi consideravelmente maior que em 2008.

Ainda Mello (2010), o saldo de Tesouraria (T) é a diferença entre o Ativo Circulante Financeiro (ACF) e o Passivo Circulante Financeiro (PCF). Sendo:

T = ACF – PCF

	Ano 2008: 
	T=
	1.190.591.086
	-
	544.270.329

	
	T=
	646.320.757
	
	

	
	
	
	
	

	Ano 2009: 
	T=
	1.079.770.998
	-
	426.398.918

	
	T=
	653.372.080
	
	



Percebe-se que tanto em 2008 como em 2009 o saldo de tesouraria foi positivo.

4.2 Resultados da Pesquisa

Pode-se verificar através do crescimento no montante de CCL, que a empresa apresenta uma boa situação líquida, sendo favorável por ser maior que as dívidas a curto prazo. Isto porque sua liquidez foi de 1,70, para cobrir cada 1,00 de dívidas. 

O risco tem diminuído devido o crescimento no CCL e na relação entre Passivo Circulante (PC) e Ativo Total (AT), conseqüentemente a expectativa de retorno também diminuirá.

O perfil financeiro da empresa, revela que há uma estrutura sólida, visto que a mesma dispõe de saldo de tesouraria positivo que permite enfrentar os aumentos temporários da Necessidade Líquida de Capital de Giro NLCCG. A figura abaixo apresenta graficamente este perfil:
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Figura 2: Perfil Financeiro da Empresa Coamo Agroindustrial

Fonte: Dados da Pesquisa

A empresa é capaz de financiar adequadamente seus investimentos operacionais em giro, devido ao saldo de tesouraria (T) ser positivo.

A partir desta análise financeira, conclui-se que a empresa encontra-se em uma excelente situação econômica e financeira; e a comparação entre os dois anos mostrou também, que os riscos tem diminuído, com isso é relevante destacar que igualmente ocorre com a expectativa de retorno.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluí-se, que para analisar financeiramente uma cooperativa ou uma sociedade não cooperativa é indispensável à utilização das demonstrações contábeis, pois através delas, pode ser avaliado o desempenho por meio de resultados obtidos pelos índices e variações financeiras, que irão influenciar na administração de forma significativa, conforme utilizado no estudo de caso. Portanto as informações obtidas na análise financeira, são essenciais para o planejamento e para a tomada de decisões dentro de uma organização e o contador tem o papel principal dentro destes resultados. 

Entretanto, o que se vê são outros profissionais exercendo este papel e o contador perdendo seu espaço, por ser visto como àquele que gera somente guias, declarações e demonstrações contábeis. Tem-se o desafio de não permitir que a função do profissional contábil fique em segundo lugar, quando se refere à análise dos resultados.
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COOPERATIVA DE 







PRODUÇÃO RURAL







Sub-rogada nas obrigações do produtor rural pessoa 







física e segurado especial.







Contratar segurados empregado e trabalhador 







avulso.







Exclusivamente, para a colheita de produção de seus 







cooperados.







É diretamente responsável pelo recolhimento da 







contribuição previdenciária devida pelo segurado 







empregado e pelo trabalhador avulso.







É diretamente responsável pelo recolhimento das 







contribuições arrecadadas pelo INSS destinadas a 







outras entidades e fundos, incidentes sobre o total das 







remunerações pagas, devidas ou creditadas, a 







qualquer título, no decorrer do mês, àqueles 







segurados.







Deverá recolher as contribuições sobre atividade 







econômica autônoma, não caracterizada rural.







Colheita de produção dos 







cooperados







As contribuições incidentes sobre as remunerações de 







segurados empregado e trabalhador avulso.







Deverão ser apuradas, separadamente, das relativas 







aos empregados regulares da cooperativa, 







discriminadamente por cooperado.







Hipótese em que deverão ser feitas folhas de 







pagamento distintas.












